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gaúcha. Dentro da programação da Semana Farroupilha está o desfile 
de vinte de setembro (Figura 2), ápice do evento quando as entidades 
tradicionalistas se organizam em um desfile de cavalarianos em 
memória aos feitos dos Farroupilhas, tendo em vista que foi em 20 
de setembro de 1835 o início da revolução Farroupilha.

Figura 2 - Imagem que ilustra parte do desfile de 20 de Setembro.
Fonte: Arquivo pessoal de Marlise Buchweitz.

 Também parte deste evento, tem-se a RETRA – Ronda 
Estudantil Tradicionalista. É o momento em que as escolas do muni-
cípio disputam cinco modalidades: Declamação, Canto individual,
Canto grupo, Causo e Dança.

PENSANDO A EDUCAÇÃO PATRIMONIAL – UMA PESQUISA SOBRE A 
VISÃO DOS ALUNOS
 Após a escolha de bens patrimoniáveis, feita a partir de 
uma ponderação e de uma seleção, há a necessidade da gestão e 
da preservação desse patrimônio, não só no sentido de manter a 
integridade física – em se tratando de bens materiais – como também 
do sentido de um entendimento da importância do mesmo para a 
coletividade, a memória e a identidade de um grupo. 
 Muitas vezes, falta uma conscientização coletiva em prol de 
um cuidado e de uma valorização do patrimônio, questões observadas 
no dia a dia a partir da vivência e convivência com diferentes sujeitos 
e opiniões em relação ao que deve ser ocorrer com essas “coisas do 
passado”. O tema do patrimônio e de como lidar com ele costuma 
dividir opiniões, sendo que muitas vezes o próprio poder público age 
de maneira a não esclarecer a situação para a comunidade, conforme 
observado no momento em que os comerciantes do Centro Histórico
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da cidade de Piratini/RS foram notificados a alterar as fachadas de 
suas casas comerciais, trocando letreiros e pinturas por uma placa. 
Naquele momento, muitos se sentiram pressionados a cumprir uma 
ordem, sem uma compreensão para além do que estava posto, 
ou seja, de que havia uma preocupação maior com a questão do 
patrimônio3.
	 Ao iniciar a pensar sobre a questão do tema educação 
patrimonial em Piratini, lembrou-se de relatos4 de moradores sobre 
o orgulho que têm em relação aos prédios do Centro Histórico e 
ao Museu Histórico Farroupilha. Também se observa um orgulho 
em relação à Semana Farroupilha, ocorrida em setembro, evento 
que traz muitos visitantes à cidade. É neste mês em que há mais 
desenvolvimento de atividades sobre cultura, tanto das escolas, 
como da prefeitura e mesmo do comércio local. Desse modo, durante 
todo o mês há atividades que envolvem saberes e fazeres da cultura 
gaúcha nas escolas, sendo que a Prefeitura está completamente 
engajada na organização da Semana Farroupilha e o comércio entra 
no espírito com atendentes vestindo bota e bombacha. Neste período 
também é quando o turismo na cidade é mais forte. Por outro lado, 
observa-se uma não compreensão em relação à preservação do 
Centro Histórico e à ações que possam de algum modo beneficiar o 
cuidado com esse patrimônio, como, por exemplo, o impedimento 
do trânsito de caminhões nesse trajeto, projeto já apresentado na 
Câmara Municipal5.
	 Assim, entende-se que a valorização do patrimônio da 
cidade – material e imaterial – deve ir além do mês de setembro. 
Destaca-se uma necessidade de consciência dos alunos e demais 
sujeitos para o pleno entendimento da importância desse patrimônio 
em suas vidas, em sua identificação com a cidade. Observa-se, assim, 
uma necessidade de pensar uma educação patrimonial para a cidade, 
já que esta seria

3  Mais informações em <http://www.mundopiratini.com.br/2014/03/comercios-do-
centro-historico-sao.html>
4  Esses relatos dizem respeito ao que se ouve no dia-a-dia, nas conversas em família 
e na própria vivência na cidade.
5 Como moradoras da cidade, percebemos o sentimento tradicionalista aflorado e a 
valorização que a cidade dá para este mês, em referência à Revolução Farroupilha. 
O referido projeto foi discutido em Seção da Câmara e amplamente comentado na 
cidade.
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[...] um processo permanente e sistemático de trabalho 
educacional centrado no Patrimônio Cultural como 
fonte primária de conhecimento e enriquecimento 
individual e coletivo. A partir da experiência e do 
contato direto com as evidências e manifestações da 
cultura, em todos os seus múltiplos aspectos, sentidos 
e significados, o trabalho da Educação Patrimonial 
busca levar as crianças e adultos a um processo ativo 
de conhecimento, apropriação e valorização de sua 
herança cultural, capacitando-os para um melhor 
usufruto destes bens, e propiciando a geração e a 
produção de novos conhecimentos, num processo 
contínuo de criação cultural. 
(HORTA; GRUNBERG; MONTEIRO, s.d., p. 4).

	 Através da Educação Patrimonial pode-se fazer com que o 
sujeito se sinta melhor inserido naquele contexto e, de tal modo, 
possa desfrutar do local e relacionar-se melhor com o mesmo.
	 Assim, sendo o município de Piratini reconhecido por sua 
intensa relação com a história da República Rio-Grandense e pelo 
cuidado do seu centro histórico. Sabendo-se da importância histórico-
cultural da cidade, resolveu-se fazer uma pesquisa para analisar a 
necessidade de uma educação patrimonial na cidade, tendo por base 
como os alunos de uma escola municipal, da modalidade EJA, veem o 
patrimônio de sua cidade.
	 A fase inicial da pesquisa – a ser relatada neste texto – foi 
realizada com alunos da EJA (Educação de Jovens e Adultos) de 6º 
ano a 9º ano, com idade entre 16 a 40 anos, sendo que a maioria 
dos alunos está tendo a oportunidade de concluir o primeiro grau, 
principalmente por terem morado no interior ou em outra cidade, 
alguns por terem construído sua família muito cedo e terem precisado 
dedicar-se a ela primeiramente. Portanto, trabalhou-se com uma 
escola localizada na cidade em um bairro de classe média baixa, com 
maioria dos alunos sem emprego fixo, os quais tomaram a decisão de 
voltar a estudar para conseguir um emprego, melhorar as condições 
de vida, alguns até almejando realizar uma faculdade.
	 A oportunidade de iniciar o trabalho com as turmas de EJA 
em uma das cinco escolas municipais deve-se ao fato de uma das 
autoras do presente trabalho atuar como professora da disciplina 
de História neste local. Pretende-se estender o projeto para outras 
escolas e buscar parceria com outros professores de diferentes 
áreas, num trabalho interdisciplinar. Porém, destaca-se o objetivo 
em pensar a Educação Patrimonial na educação formal e não pensar
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ainda na comunidade em geral, como poderia ser feito já que as 
manifestações contrárias às mudanças no Centro Histórico provêm 
da comunidade em geral.
	 Em relação à disciplina de História, na modalidade EJA, 
destaca-se a não presença do conteúdo sobre a história do município 
na grade curricular. Tal conteúdo está incluído apenas no sexto e no 
sétimo ano do Ensino Fundamental diurno e não na Modalidade EJA. 
Assim, por não ser trabalhada a questão relacionada à história do 
município, pode-se perceber certa deficiência crítica ao se falar de 
patrimônio.
	 Piratini, tendo sido a Primeira Capital Farroupilha, foi 
também palco de diversos acontecimentos que marcaram a história. 
Porém, tal informação não é parte do conhecimento de todos os 
alunos, os quais ficam em dúvida sobre a importância e a riqueza 
patrimonial que o município apresenta. Essa deficiência pode ser da
escola, que não realiza projetos, assim como também dos órgãos 
municipais que não influenciam os moradores a preservar, reconhecer 
e principalmente valorizar tal patrimônio histórico. Sem uma 
valorização por parte dos moradores, fica também difícil desenvolver 
turisticamente a cidade.
	 A partir desse contexto, realizou-se um questionário com 
dezessete alunos, o qual se compunha de cinco perguntas, todas 
discursivas, visando a observar a visão de cada aluno sobre o 
patrimônio. A seguir, analisam-se as respostas para cada uma delas:
	 1 - Gostas dos prédios antigos da nossa cidade? 
Onze alunos responderam que gostam, sendo que uma aluna especi-
ficou que “gosta porque têm histórias importantes para contar sobre 
pessoas importantes que já viveram dentro deles”. Cinco alunos 
disseram não gostar, dentre os quais um deles analisa que “são feios 
e sem graça”. Um não opinou.
	 2 - Por que achas que eles não foram derrubados? 
Doze alunos observaram que “são prédios antigos e não foram 
derrubados para preservar a história da cidade”, dois não souberam 
responder, as demais respostas analisam que “para os visitantes 
conhecerem as casas que no passado foram importantes”; “porque 
estavam em boas condições de conservação” e “porque neles têm 
coisas importantes”!
	 3 - Se pudesses derrubar algum, derrubarias? Por quê? E 
qual? Nove alunos responderam que não derrubariam “porque fazem 
parte da história da cidade”; são “importantes para entendermos a 
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história da cidade”; porque “gostaria que meus filhos, e netos vissem 
os prédios antigos”; “porque neles está toda a história de Piratini e 
seus primeiros habitantes”; “porque eles representam a história da 
nossa cidade que é histórica”; pois “mostram como era antigamente”.
 Sete derrubariam: dois deles o museu “porque tem dois” 
(Figura 3); outros dois derrubariam o fórum (Figura 4); uma aluna 
derrubaria “o Sobrado da Dourada, porque é assustador, feio e muito 
velho”; um aluno disse que “derrubaria qualquer um porque não 
fazem diferença”!

Figura 3 - Museu Histórico Farroupilha.
Fonte: Arquivo pessoal Aline Dummer Leitzke.

Figura 4 - Palácio da República 
(onde hoje se localiza o Museu Barbosa Lessa juntamente 

com a Secretaria de Turismo, Cultura e Desporto), 
também foi sede do Fórum

Fonte: Arquivo pessoal Aline Dummer Leitzke.
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	 4 - O que achas que eles nos dizem do passado de Piratini?
Seis não souberam responder, três alunos analisam que contam a 
“nossa história”, outros três dizem que contam “muitas coisas”, dois 
alunos destacam que servem para contar “o básico”. As respostas 
mais significativas: “são muito antigos, não podem ser destruídos”; 
“algo de importante que a cidade teve, fábricas, etc.”; “que era muito 
interessante aquelas coisas antigas, e como conseguiam viver sem as 
modernidades de hoje”.
	 5 - Será que foram lugares importantes? 
Treze alunos responderam que sim, dois disseram que não foram 
importantes, um não soube responder e, por fim, outro aluno disse 
que “provavelmente”.

CONSIDERAÇÕES
	 Observou-se, através do questionário aplicado, que a 
consciência em relação ao patrimônio da cidade não é algo unânime, 
devendo-se trabalhar com ações e atividades que possam gerar um 
novo olhar por parte daqueles que não percebem ainda a importância 
desta herança do passado, bem como aperfeiçoar o olhar dos 
que já percebem alguma importância. Mais do que tudo, criar um 
entendimento de que cada geração produz cultura e esta, por sua 
vez, se perpetua no coletivo daquele lugar através dos tempos, sendo 
que nenhuma se sobrepõe à outra.
	 O papel das escolas é fundamental nesse processo, segun-
do nosso entendimento. Projetos, em diferentes disciplinas do cur-
rículo escolar, podem provocar reflexões, novos olhares, novos enten-
dimentos. Além disso, a importância de aulas interdisciplinares que 
envolvam temas como a história da cidade, a história dos prédios, 
as lendas, usos e costumes principalmente nas cadeiras de educação 
física (recreação) português (uso dos textos, lendas) história (uso dos 
textos), geografia (uso dos textos), geometria (imagens dos prédios), 
ciências (bioma), artes (usos e costumes) etc.
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RESUMO

Esta comunicação tem por escopo apresentar alguns resultados de 
pesquisa em andamento, realizada no âmbito do Laboratório de 
Ensino de História e Patrimônio cultural (LEEHPAC), do Departamento 
de História da PUC-Rio, cujos proponentes são os coordenadores. 
A pesquisa se propôs a analisar as relações entre memória social, 
identidade e patrimônio cultural e suas utilizações no processo de 
ensino-aprendizagem na escola básica. Em parceria com professores 
e alunos do Instituto de Educação Carmela Dutra, localizado no bairro 
de Madureira – RJ, se buscou diagnosticar a leitura que professores e 
alunos possuem sobre a temática do patrimônio cultural, e ainda se 
e como são vislumbradas as articulações com os temas da memória 
e da construção de identidades no contexto das aulas. Turismo. 
Memória. Identidade. A comunidade escolar em sua relação com 
o bairro constituíram-se no laboratório em que buscamos pôr 
em confronto as “ideias com a prova da vida”, na acepção dada 
por E.P. Thompson. Com o objetivo de reconhecer as “culturas 
históricas” dessa comunidade, “seus mundos de experiência”, redes 
de solidariedade e conflito, processualmente constituídas por meio 
das relações sociais, nas quais a interação com os espaços (lugares) 
sensíveis da cidade é considerada componente intrínseco. Para tanto, 
foram realizadas pesquisas em torno da identificação e catalogação 
do patrimônio cultural, material e imaterial, no bairro de Madureira, 
onde se buscou identificar, para além do patrimônio consagrado, 
os referenciais culturais da comunidade. Partindo das novas formas 
de se conceber as políticas de preservação do patrimônio cultural, 
qual seja: como política pública de reconhecimento e valorização 
de memórias e tradições de grupos historicamente marginalizados;  
buscou-se conhecer o universo cultural dos alunos, os marcos 
materiais e imateriais que se colocam como referenciais das suas 
memórias, individual e coletiva, refletindo teoricamente sobre os 
limites e possibilidades de interrelações entre memória, história, 
patrimônio cultural e elaboração e reelaboração de identidades por 
meio da educação escolar.
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I. INTRODUÇÃO
	 A preservação do patrimônio cultural e o ensino de história 
têm passado por transformações, desde as últimas décadas do 
século passado, que os aproximam cada vez mais, para além do fato 
do primeiro servir de tema (um dos muitos) para o segundo.
	 A promulgação do Decreto nº 3.551, de 4 de agosto de 2000, 
que instituiu o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial e 
criou o Programa Nacional de Patrimônio Imaterial (PNPI), visava não 
apenas atualizar as práticas de preservação do patrimônio cultural no 
Brasil, as adequando à nova definição de patrimônio cultural brasileiro 
tal como expressa na Constituição Federal de 1988, que no seu artigo 
216 afirma que “constituem patrimônio cultural brasileiro os bens 
de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em 
conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira” (BRASIL, 
1988). Mas também atender à necessidade de democratização do 
patrimônio cultural, seja pela ampliação da noção de patrimônio 
com o reconhecimento da cultura tradicional e popular como objeto 
patrimonial, seja pela base coletiva do pedido de registro. Não visa 
simplesmente incluir as múltiplas referências da diversidade étnica 
e cultural na narrativa oficial da nação, mas assume uma posição de 
compromisso com os grupos sociais até então marginalizados das 
políticas públicas de maneira geral. Como afirma Fabíola Nogueira da 
Gama Cardoso, a política de salvaguarda do patrimônio imaterial está 
orientada por diretrizes que buscam promover

i) o reconhecimento da diversidade étnica e cultural do 
país; ii) a descentralização das ações institucionais para 
regiões historicamente pouco atendidas pela ação 
estatal; iii) a ampliação do uso social dos bens culturais 
e a democratização do acesso aos benefícios gerados 
pelo seu reconhecimento como patrimônio cultural; iv) 
a sustentabilidade das ações de preservação por meio 
da promoção do desenvolvimento social e econômico 
das comunidades portadoras e mantenedoras do 
patrimônio; e v) a defesa de bens culturais em situação 
de risco e dos direitos relacionados às expressões 
reconhecidas como patrimônio cultural”. (CARDOSO, 
2007, p. 205).

	 Tal política de preservação retira o monopólio da definição
do que deve ser o patrimônio cultural nacional de um grupo de 
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intelectuais e técnicos especialistas em história, arte e arquitetura, 
tornando essencial a participação dos sujeitos sociais que cotidiana-
mente produzem e mantém essas práticas culturais que, doravante, 
passam a ser alvo da política de preservação na definição e implemen-
tação das ações de preservação. Por meio do uso da noção de referên-
cias culturais se entende que a constituição de patrimônios culturais
deve fazer sentido e ter valor para a sua comunidade de interpretação, 
na definição de Dominique Poulot (2009, p. 229). Atribuindo-se uma 
importância maior ao ponto de vista da recepção: “Longe da defini-
ção canônica de uma herança cultural coerente a ser transmitida à 
geração seguinte, assistiu-se à emergência da ideia de culturas múlti-
plas, propícias a alimentar e a fortalecer a pluralidade de identidades” 
(POULOT, 2009, p. 199).
	 Esse movimento está ligado às transformações resultantes 
do convívio com a diversidade, tema posto intensamente na ordem
do dia. Que, por sua vez, está diretamente relacionado ao vertiginoso 
avanço das tecnologias da comunicação, que tem levado ao encurta-
mento das distâncias entre pessoas e culturas, em função de uma
dinâmica de informações cada vez mais acelerada, que vem causan-
do efeitos na formação identitária de grupos e indivíduos. Esse con-
texto tem se colocado como um desafio ao processo de ensino-
aprendizagem de História. Exigindo uma atuação cada vez mais 
contundente por parte dos profissionais de História no sentido de 
proporcionar condições para produção de um conhecimento crítico 
das diferentes sociedades nos diferentes tempos e espaços. Novas 
demandas formativas se colocam em face do crescente volume de 
redes informacionais, da diversificação cultural e dos resultados 
dos estudos que, assim como no caso da definição das políticas de 
preservação do patrimônio cultural, evidenciam o papel ativo dos 
sujeitos envolvidos no processo de ensino-aprendizagem.
	 Assim, diante da necessidade de explicar e compreender o 
presente, absolutamente novo, a aula, para ter significado, deve ser 
concebida como texto. Metáfora apresentada por Ilmar Rohloff de 
Mattos, que destaca que o impacto da globalização na compressão 
das dimensões espaço-temporais tem levado a um cada vez maior 
questionamento das grandes narrativas da História, da Língua e da 
Literatura: “A abertura para a diferença e o progressivo deslocamento 
em direção às margens, revelam novos atores e autores” (MATTOS, 
2006, p. 10). Nesse sentido, a aula é apresentada como momento de
interação, no qual o “texto”[da aula] se constrói a partir da leitura
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de outros textos – seja qual for a sua natureza deles –, num processo 
marcado pela apropriação, invenção e produção de significados, 
protagonizado pelos sujeitos que a constituem: professores e alunos. 
Mas, onde o segundo ocupa um lugar central, segundo o autor. E não 
mais como momento de reprodução de verdades prontas e acabadas 
que deixaram de fazer sentido no mundo contemporâneo – mas 
como um constructo cultural dotado de historicidade.
	 Nesse sentido, o universo de interesses e significações de 
professores e alunos torna-se elemento central na definição dos 
modos como o conhecimento Histórico é interiorizado e vivenciado 
nas mais diversas circunstâncias e situações do cotidiano. A compre-
ensão desse quadro por professores e futuros professores torna-se 
o passo inicial para que alguns dos grandes desafios postos para o 
ensino-aprendizagem de História na contemporaneidade sejam 
efetivamente enfrentados. Nessa perspectiva, o professor da História 
escolar, para além da História que se pretende ensinar, necessita 
mobilizar conhecimentos pré-existentes dos alunos e seus interesses. 
Para Jean Piaget, o interesse consiste num prolongamento das 
necessidades. Na interação que o indivíduo estabelece com o mundo, 
um objeto ganha o estatuto de “interessante” à medida que atende 
a uma necessidade:

O interesse é a orientação própria a todo ato de 
assimilação mental. Assimilar mentalmente, é incor-
porar um objeto à atividade do sujeito, e esta relação 
de incorporação entre objeto e o eu não é outra que o 
interesse, no sentido mais direto do termo (inter-esse). 
(PIAGET, 2005, p. 37) 

	 Tal mobilização visa estabelecer pontos de contato entre 
o conhecido e o desconhecido, de modo que o novo conhecimento 
resulte de um dinâmico processo de modificação, de transformação 
do objeto para si. Essa noção é sintetizada por Flávia Caimi numa 
frase simples, mas que permite pensar os saberes necessários ao 
professor da História escolar, afirma a autora: “para ensinar história 
a João é preciso entender de ensinar, de história e de João” (CAIMI, 
2006, p. 71). E para “entender de João” é preciso levar em conta seu 
universo cultural. Onde se incluem suas vivências e suas lembranças. 
Que influenciam sua maneira de se perceber e de atuar no mundo.
	 A esse respeito, é importante lembrar algumas característi-
cas do funcionamento da memória. Antes de qualquer coisa, como
Fernando Catroga (2001, p. 20), a memória não é um armazém



789

acumulativo de acontecimentos vividos, mas retenção afetiva e 
“quente” do passado feita dentro da tensão tridimensional do tempo. 
E nesse trabalho de seleção desempenha um papel fundamental um 
trabalho de significação: fica o que significa. Ou o que tem significado 
para quem recorda. A memória só será preservada caso o indivíduo 
mantenha com ela uma conexão que promova o sentimento de 
preservação da sua identidade. Talvez a mais importante das facetas 
da memória seja a busca de nexos entre o passado e o presente, o 
fortalecimento da noção de continuidade que permite a sensação 
de pertencimento. Uma continuidade necessária à construção de 
identidades, sejam individuais, sejam coletivas: “Não há memória 
sem algo que se fixe e estabilize em “quadros de memória”, estes, 
porém, só nascem, ganham fama e se definem no ponto de encontro 
entre o que passa e muda incessantemente e o que aspira a manter-
se, a reproduzir-se e a repetir-se”. (CATROGA, 2001, p. 30)
	 Uma vez que toda memória é coletiva (HALBWACHS, 1990), 
ela será sempre formada pela coexistência, tensional e nem sempre 
pacífica, de várias memórias (pessoais, familiares, grupais, regionais, 
nacionais, etc.), como ressaltou Catroga (2001, p. 16). As memórias 
compartilhadas formam vínculos de pertencimento que conformam 
as identidades e legitimam a formação de grupos sociais que se 
diferenciam de outros a partir de referenciais culturais próprios. 
Dessa forma, como afirma o autor, a memória tem um papel 
pragmático e normativo que visa inserir os indivíduos em cadeias de 
filiação identitária, distinguindo-os e diferenciando-os em relação a 
outros e exigindo, em nome da identidade do eu ou da perenidade 
do grupo, deveres e lealdades. (CATROGA, 2001, p. 26)
	 Ressalta ainda Catroga (2001, p. 24/25) que a memória nunca 
se desenvolverá no interior dos sujeitos sem suportes materiais, 
sociais e simbólicos, porque o seu conteúdo é inseparável dos seus 
campos de objetivação (linguagem, imagens, relíquias, lugares, 
escrita, monumentos) e dos ritos que o reproduzem e transmitem. 
Como afirma Helenice Rocha, a memória coletiva pode ser formada:

Por bens materiais, como prédios históricos, praças, 
conjuntos arquitetônicos, paisagens naturais, pinturas 
e fotografias, entre outros objetos reconhecidos como 
referenciais para aquele grupo e que, por isso, são 
destinados ao usufruto de toda a comunidade. Da 
mesma forma, também é patrimônio um conjunto de 
bens imateriais, como as festas, as músicas, o gosto 
culinário e a História (ROCHA, 2012, p. 7).



790

	 Mas, a leitura desses traços do passado, só será re-suscita-
dora de memórias, nas palavras de Catroga (2001, p. 25), se for 
mediada pela afetividade e pela partilha comunitária com outros. A 
comunidade de interpretação deve atribuir e compartilhar sentidos a 
esses traços, considerando-os importantes para a vida dos indivíduos 
e da coletividade.
	 O projeto de pesquisa Memória, História e Patrimônio 
Cultural: desafios e perspectivas na educação básica, que serve 
de tema para o presente artigo, busca analisar as inter-relações 
entre memória, identidade e patrimônio histórico e cultural e suas 
utilizações no ensino-aprendizagem da História escolar. O intenso 
convívio com a diversidade, a relação conflituosa entre história e 
memória e a “guinada subjetiva” (SARLO, 2007) verificada em estudos 
do passado nas últimas décadas, concorrem para o surgimento de 
uma demanda cada vez maior por uma escola que reconheça e 
valorize as referências culturais de seus alunos, contribuindo para 
“a constituição de identidades afirmativas, persistentes e capazes 
de protagonizar ações solidárias e autônomas de constituição de 
conhecimentos e valores indispensáveis à vida cidadã (MINISTÉRIO 
DE EDUCAÇÃO E DO DESPORTO, 1998, p. 5). A inserção do tema do 
patrimônio histórico e cultural nas aulas de História se apresenta 
como importante recurso para construção de “aulas como texto”, 
pela ação direta que pode exercer na ressignificação de memórias e 
na formação de novas identidades.

II. DIAGNÓSTICO DE REFERÊNCIAS CULTURAIS
	 Objetivando analisar as influências dessas transformações 
mais amplas descritas na Introdução desse trabalho, seja na 
concepção do patrimônio cultural, seja no ensino de história, e com 
o ensino de história, em contextos sociais locais específicos é que o 
Laboratório de Ensino de História e Patrimônio Cultural (LEEHPAC), 
do Departamento de História da PUC-Rio, firmou uma parceria com 
a direção e professores do Instituto de Educação Carmela Dutra, 
localizado no bairro de Madureira, Zona Norte do município do Rio 
de Janeiro, que contou com um financiamento obtido junto à FAPERJ 
(Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro).
	 O bairro de Madureira vem sendo alvo das recentes interven-
ções urbanas realizadas pela última administração municipal. Talvez a 
única área distante da região central e onde não aconteceu nenhuma 
atividade ligada aos Jogos Olímpicos, que vem merecendo atenção
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por parte da Prefeitura da Cidade, que procura “vender” o bairro 
como um novo roteiro turístico, diferente dos tradicionais, baseado 
na ideia de “capital do subúrbio” ou “coração da Zona Norte” carioca, 
explorando a presença aí de manifestações culturais que podem 
facilmente ser assimiladas a uma pretensa “identidade cultural 
carioca” muito difundida no senso comum. Chamando a atenção para 
a expressiva presença da população afrodescendente na composição 
social do bairro, a construção dessa identidade coloca em evidência as 
manifestações culturais de matriz negra. Notadamente o samba, em 
todas as suas variações: seja pela presença aí de grandes agremiações 
carnavalescas, como a Portela e o Império Serrano, pela tradição 
dos pagodes e rodas de samba e, mesmo, pela prática do jongo, 
considerado por folcloristas o ancestral direto do samba (PENTEADO 
Jr., 2010, p. 189-210), na comunidade do Morro da Serrinha. Outras 
manifestações culturais ligadas à cultura afrodescendente como, por 
exemplo, as práticas religiosas, por um lado; ou o Baile Charme que 
acontece embaixo do Viaduto Negrão de Lima, por outro; também 
marcam presença no cotidiano do bairro.
	 Em Madureira encontra-se o Instituto de Educação Carmela 
Dutra. Escola de formação de professores primários (curso normal), 
criada pelo decreto-lei 8.548, de 22 de junho de 1946. Como explica 
Fábio Souza Lima (2016, p. 21-22), a Escola Normal Carmela Dutra 
foi criada na então 2ª Zona Suburbana Remota e de difícil acesso, 
como era classificada a região de Madureira pelo Secretário Geral de 
Educação e Cultura do Distrito Federal. Tendo sido a primeira escola 
de formação de professores localizada no subúrbio carioca. Mas 
Madureira era nos anos 1940, ao mesmo tempo, o bairro de maior 
crescimento comercial e populacional da Freguesia do Irajá. E escola 
normal parece ter sido criada para promover o aumento do quadro 
de professores primários que deveriam atuar na zona rural do Rio 
de Janeiro. Atendia também, como ressalta Lima (2016, p. 21), às 
representações construídas na primeira metade do século passado 
sobre as “professoras normalistas”, como aquelas que tinham a 
“missão” de adequar o comportamento “incivilizado” dos habitantes 
das zonas rurais às novas propostas de Brasil, que tomam forma 
desde a Revolução de 1930 e, principalmente, com a publicação do 
Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, dois anos depois.
	 O primeiro passo da pesquisa foi o a realização de um 
diagnóstico da leitura de professores e alunos sobre a temática do 
patrimônio cultural e, se e como, são vislumbradas as articulações
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 com os temas da memória e da construção de identidades no contexto 
das aulas. Foram aplicados questionários direcionados à investigação 
das percepções dos professores da temática do patrimônio cultural de 
um modo geral, do patrimônio cultural na região de Madureira, e de 
suas utilizações em sala de aula. Ao mesmo tempo, tais questionários 
serviram para um levantamento das referências culturais locais da 
comunidade do entorno da escola.
	 Para efeitos de discussão no presente artigo, faremos uma 
análise comparativa de duas enquetes realizadas em momentos 
diferentes com a comunidade escolar do Instituto de Educação 
Carmela Dutra e com a comunidade do bairro de Madureira. A primei-
ra dessas enquete foi realizada pela professora Iamara Viana (profes-
sora de História do Instituto de Educação Carmela Dutra e professora 
de Prática de Ensino no Departamento de História da PUC-Rio) a partir 
de questionários aplicados em uma turma do primeiro ano do Ensino 
Médio do mesmo colégio no ano de 2014. Os alunos, cujas idades 
que giravam em torno dos 14 aos 16 anos, embora sejam moradores 
da região e consumidores de sua cultura, ao mesmo tempo em que 
reconhecem a importância do patrimônio cultural como meio de 
valorização da cultura de um povo, apontam para o conhecimento de 
bem poucos em sua própria região.1 
	 Chama a atenção o fato de, ao serem perguntados sobre 
quais exemplos do patrimônio cultural nacional eles conheciam, 
surgirem apenas duas opções de resposta: Portela e Cristo Redentor. 
Sendo o segundo dez vezes mais citado que o primeiro. O bairro de 
Madureira conta com um conjunto de bens culturais, alguns deles 
já reconhecidos pelos órgãos de preservação do patrimônio cultu-
ral, com projeção nacional e até internacional.2 Além do Jongo do

1  Resultado de pesquisa realizada em sala de aula e apresentada na mesa Experiências 
de inclusão social por meio do ensino de História e das mídias digitais (Brasil e 
Moçambique), realizado na PUC-Rio, no dia 02 de junho de 2016, e gentilmente cedido 
pela autora. O total de alunos entrevistados não foi informado.
2 O Decreto Municipal nº 24.102, de 07 de abril de 2004, tombou uma série de 10 
bens culturais no bairro de Madureira: Igreja de São José da Pedra, Ciclo Suburbano, 
Conjunto arquitetônico do Cinema Madureira, Fazenda do Campinho, Estalagem do 
Campinho, Sobrados de 1915, Conjunto arquitetônico do Cinema Beija-Flor, Igreja de 
Nossa Senhora da Conceição do Campinho, Conjunto arquitetônico datado de 1914 
e Cinema Alfa. Anteriormente a esse decreto o órgão municipal de preservação do 
patrimônio cultural já havia tombado a Igreja do Santo Sepulcro (Decreto nº 14.516, de 
15/04/1996) e a quadra do G.R.E.S. Portela (Lei Municipal nº 3.134, de 05/12/2000). 
E posteriormente ao decreto 24.102, mais dois bens culturais daquela região foram 
tombados: Assembleia de Deus de Madureira (Decreto nº 36.383, de 26/10/2006) e o 
Mercadão de Madureira (Decreto nº 35.682, de 04/07/2012).
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Sudeste. Patrimônio cultural de natureza imaterial registrado pelo 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), que 
tem entre os seus proponentes o Grupo Cultural Jongo da Serrinha, 
com sede na comunidade de mesmo nome, localizada em Madureira.
	 A resposta encontrada na segunda pesquisa, apresentada a 
seguir, realizada no primeiro semestre de 2015 pelas alunas bolsistas 
do projeto Memória, História e Patrimônio Cultural: desafios e 
perspectivas na educação básica, apresenta um quadro muito mais 
rico e variado. Apenas 20% dos entrevistados afirmaram não conhecer 
nenhum patrimônio cultural. Aos outros 80% foi pedido que citassem 
exemplos de patrimônios culturais. Foram citados 36 bens diferentes, 
dos quais 9 estão localizados na região de Madureira.
	 Não foi definida uma quantidade de bens a serem citados 
por cada entrevistado. Dessa forma, alguns bens foram citados mais 
de uma vez. Interessante chamar a atenção para o fato de que os 
bens localizados em Madureira tiveram um número muito pequeno 
de citações. Tendo sido o Mercadão de Madureira o mais citado (7 
vezes). Enquanto o bem cultural mais citado foi o Cristo Redentor, 
com 20 citações.
	 Ao serem perguntados sobre exemplos de bens culturais 
localizados exclusivamente na região de Madureira e bairros adja-
centes, esse grupo se diversifica, passando de 9 para 16 exemplares 
diferentes. Como na pergunta anterior não foi definido um número 
de citações por entrevista, então muitos entrevistados citaram mais 
de um bem. Do total de 118 entrevistados, 14 entrevistados não 
souberam citar nenhum exemplo de patrimônio cultural existente na 
região de Madureira. A princípio pode parecer um número pequeno, 
mas dois fatores devem ser levados em consideração: em primeiro 
lugar, o fato de a totalidade dos entrevistados serem moradores da 
região. A maioria deles (76) com mais de 15 anos de residência. E, em 
segundo lugar, o fato do número de “nada / não sei” ter sido maior 
do que, por exemplo, o número de citações à Portela, talvez o mais 
conhecido dos bens culturais da região.
	 Antes de mais nada, sempre que questionados sobre o 
seu conhecimento de patrimônios culturais, os bens de expressão 
nacional parecem vir primeiro à mente dos entrevistados. Sendo 
os bens locais muito menos citados. O patrimônio cultural se 
configura, dessa forma, como algo distante e, de certa forma, maior 
ou mais importante do que as referências locais. A ponto de alguns 
entrevistados, quando instados a citarem bens da sua região, não
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saberem citar nenhum exemplo. Talvez seja possível enxergar aí 
uma influência da forma como foram historicamente conduzidas as 
políticas de preservação do patrimônio cultural no Brasil. A partir 
da atuação de um grupo de intelectuais e técnicos especialistas em 
história da arte e da arquitetura que, atuando a partir de dentro do 
Estado em um contexto político autoritário definiram, nos primeiros 
8 anos de atuação do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (SPHAN), o conjunto de bens considerados representativos 
da cultura nacional. Como chama a atenção Márcia Chuva (2009, p. 
206), o número de bens tombados nesse período (417), representam 
40% de todos os bens tombados até 2008.

A história contada por meio da maioria absoluta dos 
bens selecionados foi demarcada cronologicamente no 
período colonial, com ênfase no processo sociocultural 
advindo da proliferação de cidades auríferas mineiras, 
assim como nos centros de poder político e econômico 
desse período – Salvador e Rio de Janeiro; a região de 
ocupação antiga em Pernambuco, graças à economia 
açucareira, onde foi também enfatizado, na seleção de 
bens, o caráter de berço da nacionalidade, referindo-
se à vitória sobre os holandeses em Pernambuco; e a 
arquitetura jesuítica e a ‘sobriedade’ de suas formas 
artísticas, conforme escreveu Lúcio Costa”. 
(CHUVA, 2009, p. 217)

	 Diretamente relacionada a essa prática, está também a preva-
lência do chamado patrimônio material ou construído, entre os 
bens citados pelos entrevistados. A criação do instituto do Tomba-
mento pelo decreto-lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, circuns-
creveu a discussão acerca da definição do patrimônio cultural nacio-
onal à problemática da cultura material, e ao privilégio dado ao valor 
artístico (estético-estilístico), em detrimento do valor histórico. O 
que fica expresso pelo maior número de inscrições no Livro do Tombo 
de Belas Artes (173 inscrições entre 1938 e 1946) do que no Livro do 
Tombo Histórico (44 inscrições no mesmo período).
	 Entre os bens localizados na região de Madureira citados 
pelos entrevistados, os mais lembrados foram o Mercadão de 
Madureira e o Parque de Madureira. Enquanto o primeiro conta 
com o reconhecimento por parte do órgão municipal de proteção 
do patrimônio cultural (declarado patrimônio cultural carioca, de 
natureza imaterial, pelo decreto municipal nº 35.862, de 04 de 
outubro de 2012), o segundo é fruto da política urbanística do último
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governo municipal para o bairro de Madureira, citada anteriormente. 
Tendo sido inaugurado em junho de 2012, sofreu sucessivas ampliações 
e conta hoje com mais de 3,15km de extensão e uma área aproximada 
de 450 mil metros quadrados, sendo já o terceiro maior parque da 
cidade (segundo informações encontradas no site de turismo da 
Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro). Apesar de serem conjuntos 
arquitetônicos/urbanísticos, nenhum dos dois bens foram lembrados 
pelo seu valor estético-estilístico. Ao contrário, por exemplo, da 
Igreja da Assembleia de Deus ou da Capela de São José da Pedra. 
Ambas tombadas pelo decreto municipal nº 24.560, de 25 de agosto 
de 2004, responsável pela proteção de 79% dos bens tombados em 
Madureira, e muito menos lembradas do que o Mercadão e o Parque. 
Esses dois últimos, assim como outros bens também lembrados pelos 
entrevistados, se constituem em referências culturais locais por 
serem importantes espaços de sociabilidade, locais de manifestações 
culturais significativas para a vida dos moradores de Madureira e 
bairros vizinhos.
	 Um bom exemplo nesse sentido, também lembrado pelos 
entrevistados (5 citações) foi o Viaduto de Madureira (Viaduto 
Negrão de Lima), onde acontece, entre outros eventos, o Baile 
Charme. Declarado patrimônio cultural carioca de natureza imaterial 
pelo decreto municipal nº 3683, de 27 de fevereiro de 2013, o Baile 
Charme, do Viaduto de Madureira, acontece há 25 anos e deu origem 
ao Projeto Rio Charme Social, que oferece oficinas gratuitas de dança 
Charme para jovens a partir de 16 anos. Foi um dos dois únicos bens 
não-arquitetônicos lembrados pelos entrevistados. O outro foi o 
Jongo da Serrinha. O Grupo Cultural Jongo da Serrinha foi um dos 
responsáveis pelo pedido de registro dessa manifestação cultural 
como patrimônio imaterial pelo IPHAN (registro nº 3, do Livro de 
Registro das Formas de Expressão, de 15 de dezembro de 2005). Em 
comum, esses dois bens culturais tem o fato de chamarem a atenção 
para a forte influência da cultura de matriz afro-brasileira na região.
	 O mesmo acontece com as famosas escolas de samba da 
região, Portela e Império Serrano. Apesar da primeira ter a sua sede 
original (chamada de Portelinha) tombada pelo decreto municipal 
24.560, citado acima, ela é lembrada pelos entrevistados pela sua 
representatividade na vida dos moradores do bairro. Além de 
importante espaço de sociabilidade, ela projeta o bairro de Madureira 
nacional e, mesmo, mundialmente.
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	 Por fim, vale a pena chamar a atenção para o pequeno número 
de citações do próprio Instituto de Educação Carmela Dutra. Seja pela 
sua história de inserção em um projeto político e educacional dos anos 
do Estado Novo de formação do novo trabalhador brasileiro (apenas 
mencionado nesse artigo); seja pela sua representatividade como 
espaço de formação de professores existente no bairro de Madureira 
há 70 anos, a escola poderia ser considerada uma referência cultural 
local. Todavia, foi lembrada por apenas três entrevistados. Aqui, ao 
contrário do caso dos bens abordados nos parágrafos precedentes, 
nos parece que sobressai aquela concepção de atribuição de valor 
cultural já muito questionada hoje, porém amplamente arraigada no 
senso comum. Uma vez que o espaço que a escola ocupa hoje não é 
mais o mesmo prédio no qual ela foi fundada e nem tem nenhuma 
característica arquitetônica distintiva, ela dificilmente é reconhecida 
como patrimônio cultural.

III. CONSIDERAÇÕES FINAIS
	 Como considerações finais, gostaríamos de chamar a atenção 
para a necessidade e as possibilidades da inclusão de um trabalho 
permanente com a Educação Patrimonial no ensino fundamental. De 
acordo com Maria de Lourdes Horta, a Educação Patrimonial é: 

um processo permanente e sistemático de trabalho 
educacional centrado no Patrimônio Cultural como 
fonte primária de conhecimento e enriquecimento 
individual e coletivo. A partir da experiência e do 
contato direto com as evidências e manifestações da 
cultura, em todos os seus múltiplos aspectos, sentidos 
e significados, o trabalho da Educação Patrimonial 
busca levar as crianças e os adultos a um processo 
ativo de conhecimento, apropriação e valorização de 
sua herança cultural, capacitando-os para um melhor 
usufruto desses bens, e propiciando a geração e a 
produção de novos conhecimentos, num processo 
contínuo de criação cultural. (HORTA, 1999, p. 6)

	 Helena Pinto chama a atenção para a relação existente entre 
a Educação Patrimonial e a Educação Histórica. Segundo a autora, 
o desenvolvimento de atividades educativas relacionadas com o 
patrimônio cultural, a educação para e com o patrimônio, podem 
colaborar para o processo de educação histórica:
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A realização de atividades relacionadas com o patrimô-
nio histórico-cultural de uma comunidade pode favore-
cer a aprendizagem de conceitos históricos, o que en-
volve não só a compreensão de situações do passado 
apresentadas por especialistas, mas também a experi-
mentação de procedimentos metodológicos que per-
mitam aos alunos a interpretação de diferentes fontes 
históricas. (PINTO, 2016, p. 62)

	 Tais atividades, baseadas no contato direto com fontes patri-
moniais, ao nível da educação patrimonial, atuam no desenvolvimento 
do sentido de responsabilidade em relação ao patrimônio histórico e 
na reflexão crítica e construtiva face às memórias das comunidades 
com vista à compreensão temporal; ao mesmo tempo em que, ao 
nível da educação histórica, podem contribuir na problematização 
sistemática dos usos da história e do patrimônio cultural e na 
elaboração de propostas de desenvolvimento do pensamento 
histórico e jovens, assim como de abordagens metodológicas dos 
educadores. Dessa forma, tais atividades são capazes de promover o 
desenvolvimento, ao mesmo tempo, de uma consciência patrimonial 
e de uma consciência histórica. Ambos processos de apropriação 
simbólica do real, que guardam uma relação intrínseca com a 
construção de sentido sobre a experiência do tempo.
	 No entanto, ressalta Pinto (2016, p. 57) que experiências 
didáticas desse tipo ainda são reduzidas, tendo ainda, a maioria 
das situações de ensino, lugar na sala de aula. A pesquisa aqui 
apresentada vem evidenciando isso mesmo: a ausência dessas 
temáticas, tanto no Projeto Político e Pedagógico nas escolas, quanto 
nas práticas cotidianas dos professores em sala de aula. E, por isso, 
o diagnóstico resultante dos procedimentos da nossa pesquisa tem a 
intenção de colaborar na definição dos fundamentos teóricos e dos 
dados empíricos necessários à elaboração de propostas para inserção 
da educação patrimonial no projeto político pedagógico do Instituto 
de Educação Carmela Dutra, visando sua adoção de acordo com as 
reais condições existentes, tanto no que diz respeito à consideração 
das referências culturais de alunos e professores, quanto aos recursos 
materiais disponíveis.
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RESUMO

O projeto “Memórias do Olimpo” é uma proposta de ensino 
desenvolvida no Colégio Estadual Getúlio Vargas, com a finalidade 
de ampliar as possibilidades de aprendizado, construção e reflexão 
do conhecimento histórico. Para tanto, a proposição do trabalho 
envolveu a escolha de roteiros a serem percorridos em conjunto 
com os alunos, a fim de se propiciar um olhar diferenciado sobre 
o município de Pedro Osório, outrora denominado Olimpo. Nessa 
perspectiva, o ensino de História adota a própria cidade como recurso 
a partir da prática de Educação Patrimonial, metodologia baseada 
na identificação com o bem cultural que facilita a compreensão da 
história local e sua relação com os temas históricos mais amplos. Dessa 
forma, buscou-se uma visão que vai além de prédios, ruas e demais 
limitações do espaço urbano, ou seja, uma leitura da cidade como 
produto histórico-social delineado pela vivência, na qual se constitui 
a memória e o patrimônio. Além disso, os percursos permitiram uma 
oportunidade de análise sobre as permanências e ausências das 
construções consideradas como relevantes ao fortalecimento dos 
vínculos identitários e patrimoniais da comunidade local. Por fim, 
ao longo do andamento do projeto, pretende-se elaborar materiais 
didáticos com o objetivo de facilitar o ensino de história da cidade 
nas séries iniciais do Ensino Fundamental.

Palavras-chave: História, Memória, Cidade, Educação Patrimonial.

INTRODUÇÃO
	 O ensino de História ainda enfrenta muitos desafios e 
limitações no atual cotidiano brasileiro. A difusão de conhecimento 
desconexo da realidade do aluno e a visão de uma “história pronta”, 
que precisa apenas ser decorada são aspectos presentes em boa 
parte das escolas brasileiras da Rede Básica de Ensino. Desse modo, 
limita-se o espaço para a aprendizagem, criticidade e identificação
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dos alunos nos processos históricos e, por conseguinte, consolida-
se a visão ultrapassada de que aprender História não serve para 
nada. Dessa maneira, com base nestas constatações, pensou-se 
na formulação de uma proposta que proporcionasse aos alunos 
da Rede Básica de Ensino de Pedro Osório (RS), uma oportunidade 
de desenvolvimento de suas potencialidades como sujeitos da 
aprendizagem e da História.
	 Sendo assim, desenvolveu-se no Colégio Estadual Getúlio 
Vargas o projeto denominando “Memórias do Olimpo”, com a finali-
dade de ampliar as possibilidades de aprendizado, construção e 
reflexão do conhecimento histórico. Nessa perspectiva, o ensino de 
História adota a própria cidade como recurso a partir da prática de 
Educação Patrimonial, metodologia baseada na identificação com o 
bem cultural que facilita a compreensão da história local e sua relação 
com os temas históricos mais amplos. Dessa forma, buscou-se uma 
visão que vai além de prédios, ruas e demais limitações do espaço 
urbano, ou seja, uma leitura da cidade como produto histórico-
social delineado pela vivência, na qual se constitui a memória e o 
patrimônio.

METODOLOGIA DA EDUCAÇÃO PATRIMONIAL
	 A Educação Patrimonial constitui uma metodologia volta-
da para o processo sistemático de trabalho educativo, que tem por
partida e centro o patrimônio cultural com todas as suas manifes-
tações (GRUNBERG, 2007, p. 5). Assim, essa prática, baseada na 
identificação e interação com o bem cultural, amplia as possibi-
lidades de aprendizado e facilita a compreensão da história local 
e o estabelecimento da sua relação com os temas mais amplos da 
História; ademais, oportuniza ao aluno a experiência de se sentir parte 
da História e entender que o conhecimento que ela produz nunca é 
perfeito ou acabado; na verdade, está sempre se constituindo.
	 Além disso, a metodologia de Educação Patrimonial tem se 
transformado diante de novas possibilidades para a construção de 
práticas pedagógicas a partir da troca de conhecimentos gerais e
específicos entre a comunidade e ambientes de ensino/aprendizagem. 
Entretanto, enfatiza-se que essas práticas pedagógicas devem 
orientar “os estudantes e os educadores a identificar ‘signos’ e os 
significados atribuídos aos bens materiais e imateriais por uma 
determinada comunidade” (SCHIAVON; SANTOS, 2013, p. 63), com 
o objetivo de se refletir sobre o que tem sido constituído como
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memória e patrimônio, bem como alargar as convicções acerca do 
Patrimônio Cultural como uma invenção e construção social (PRATS, 
1998, p.63). Para Bittencourt:

O conceito mais abrangente de patrimônio cultural 
abre perspectivas de adoção de políticas de preserva-
ção patrimonial. O compromisso do setor educacional 
articula-se a uma educação patrimonial(...) Educação 
que não visa apenas evocar fatos históricos notáveis, 
de consagração de determinados valores de setores 
sociais privilegiados, mas também concorrer para a
rememoração e preservação daquilo que tem signifi-
cado para as diversas comunidades (BITTENCOURT, 
2009, p. 278).

	 Bittencourt demonstra preocupação com o cuidado que 
se deve ter ao trabalhar com a Educação Patrimonial e, por isso, 
os profissionais precisam definir suas estratégias de abordagem 
da temática patrimonial. Neste sentido, Hilda Fraga (2010, p. 227) 
salienta que, ao propor uma atividade com o patrimônio cultural, 
o professor de História precisa enfatizar cada um dos pressupostos 
da Educação Patrimonial no planejamento de suas atividades e nas 
intencionalidades específicas dessa área do conhecimento. Definir 
as etapas dessa metodologia, com o objetivo de tornar o ensino de 
História questionador, crítico e reflexivo. Sendo que, em cada uma 
delas, deve-se levar o aluno a desenvolver competências no nível do 
conhecimento e da cidadania (FRAGA, 2010, p. 227). Em função disso, 
esclarece-se que a prática de Educação Patrimonial, neste estudo 
abordada, foi estruturada nas seguintes etapas: identificação do bem 
cultural, registro do bem cultural e valorização do bem cultural.
	 A primeira etapa é a identificação do bem cultural, da qual 
fazem parte a observação, a análise, a comparação e os questiona-
mentos (FRAGA, 2010, p. 227). A observação dos bens culturais leva à 
capacidade de percepção, aspecto “essencial durante o aprendizado 
para o desenvolvimento do processo de pensamento e maturação da 
criança” (GRUNBERG, 2000, p. 165), é o momento que de fato se olha 
o que antes passava despercebido. A análise identifica a estrutura 
do bem cultural e pode ser de “materiais, dimensões, formas, 
elementos, cores, texturas, organização, usos, funções, valores, 
relações, espaços, movimentos, etc” (GRUNBERG, 2000, p. 167). A 
comparação e os questionamentos são momentos indispensáveis ao 
processo crítico-reflexivo no aprendizado do estudante.
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	 A segunda etapa corresponde ao registro do bem cultural, 
onde são realizadas a interpretação, a sistematização e o registro das 
ideias, as informações e relações contidas no bem cultural no tempo 
presente (FRAGA, 2010, p. 228). Nessa fase, registra-se as percepções 
efetuadas por meio de desenhos, fotografias, relatos escritos, relatos 
gravados, maquetes ou filmes (GRUNBERG, 2000, p.167). Aponta-se 
as informações materiais e simbólicas, históricas e culturais a respeito 
do objeto de estudo.
	 A terceira etapa é a valorização do bem cultural, o momento 
da socialização, comunicação e divulgação das percepções do bem 
estudado (FRAGA, 2010, p. 228). Para Evelina Grunberg:

[...] é a culminância da apropriação da experiência 
vivenciada, é neste momento que se faz a interpretação 
e comunicação de todo percebido e registrado. É nesta 
etapa que se manifesta a capacidade criativa e se 
retoma o conhecimento adquirido com um julgamento 
de valor. (GRUNBERG, 2000, p.168)

	 Conforme a autora acima citada, a valorização do bem 
cultural é o retorno ou devolução do conhecimento constituído ao 
longo do processo de Educação Patrimonial e pode ser expresso 
por diversas proposições: atividades de exposição; vivenciamento 
de situações; dramatizações; elaboração de textos, livros, murais, 
jornais, história em quadrinhos, poesias, vídeos, filmes, desenhos; 
atividades de recreação e lazer (GRUNBERG, 2000, p. 168). Menciona-
se, ainda, a importância da motivação dos alunos na participação da 
proposta de Educação Patrimonial, como fazer que eles “voltem seus 
olhos para o passado e queiram conhecê-lo” (GRUNBERG, 2000, 
p. 166). Essa motivação deve atender às necessidades dos alunos 
e estar adequada aos seus níveis de desenvolvimento intelectual 
e emocional, de forma que auxilie na interpretação da realidade a 
partir de seu próprio mundo (GRUNBERG, 2000, p. 166).
	 Cabe ressaltar que a metodologia de trabalho aqui apre-
sentada não é necessariamente compartimentada, uma etapa pode 
entrar na outra sem prejudicar o objetivo final (GRUNBERG, 2000, p. 
169). Todavia, faz-se necessário planejar as etapas com capacidade 
de “intervenções diferenciais que permitam interrogar e levantar 
o máximo de relações existentes entre os bens patrimoniais e os 
textos e contextos da história da cidade a eles imbricados” (FRAGA, 
2010, p. 228), ou seja, a divisão em etapas facilita a aplicação da 
metodologia e proporciona uma visão maior das informações a 
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serem coletadas junto ao bem cultural pesquisado.
	 Reforça-se, ainda, que a Educação Patrimonial propicia uma 
maior dimensão da compreensão histórica, promove a participação 
da sociedade na construção da sua identidade e auxilia na construção 
do conhecimento. Segundo Carmem Schiavon e Tiago Santos:	

A EP proporciona o estudo do objeto cultural direta-
mente na fonte, propiciando, dessa forma, a afetivida-
de, a valorização e o conhecimento por meio de uma 
relação sensível/cognitiva, através de atividades de 
percepção/observação, registro, estudo de outras fon-
tes e recriação do objeto ou da manifestação cultural 
em análise (SCHIAVON; SANTOS, 2013, p. 86). 

	 Então, percebe-se a prática da Educação Patrimonial como 
uma forma de interpretação das marcas do passado deixadas no 
patrimônio de cada sociedade no decorrer do tempo. Considera-se 
que a destruição dessas marcas equivale a silenciar informações, 
significa apagar períodos do cotidiano da trajetória histórica e privar 
às gerações presentes e futuras do seu direito aos seus bens culturais, 
não apenas do passado, mas também do presente. Além disso, a 
escolha dessa metodologia está diretamente ligada à valorização da 
identidade individual e coletiva dos alunos envolvidos na pesquisa, 
respeitando-se à percepção de patrimônio cultural construída pelos 
mesmos. Nesse sentido, o patrimônio pode ser concebido como fonte 
para a História, cuja (re)leitura por meio das percepções evocadas 
pela memória, estabelece uma relação entre história, memória e 
patrimônio.

O PROJETO “MEMÓRIAS DO OLIMPO”
	 O projeto desenvolvido com alunos do Ensino Médio do 
Colégio Estadual Getúlio Vargas foi denominado “Memórias do 
Olimpo” devido ao nome anterior da localidade que deu origem ao 
município de Pedro Osório. Esse pequeno município gaúcho, outrora 
Olimpo, se constituiu às margens do Rio Piratini. Uma terra que já 
inspirou música, poesia e fascinação aos seus visitantes; saudosistas 
de uma época perdida no tempo e registrada, não apenas na memória, 
mas também nas ruas da cidade (TORRES, 2014, p.48). Nesse sentido, 
a cidade pode ser apropriada para o ensino de História.
	 A cidade, por si mesma, já possui uma “escrita” histórica 
impressa em suas estruturas materiais e imateriais que precisa ser 
“lida” e “questionada” a partir da significação do olhar. Para tanto, 
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existe a necessidade de uma (re)educação do olhar, algo que 
a princípio pode parecer simples, mas na verdade enfrenta a 
complexidade de fugir da cegueira, romper com o ver sem enxergar e 
dar voz aos chamados lugares invisíveis da cidade. Sobre este ponto, 
Zita Possamai diz que a cidade é usada, mas escapa à contemplação, 
fato que define justamente o desafio para quem quer ler a cidade, 
ou seja, aprender a olhar a cidade, fazer perguntas, trilhar caminhos 
quase desconhecidos, aventurar-se por trajetórias nunca antes 
tentadas e ensaiar leituras de sua escrita (POSSAMAI, 2010, p. 209). 
Assim sendo, com o objetivo de utilizar os bens culturais como recurso 
e metodologia de aprendizado na construção do conhecimento 
histórico, desenvolveu-se o projeto acima identificado.
	 A proposta de trabalho envolveu percursos patrimoniais 
previamente escolhidos pelos alunos e realizados de forma distinta 
entre duas turmas do Ensino Médio. O segundo ano B fez o percurso 
em conjunto e sob orientação, já o segundo ano A teve autonomia 
para se dividir em grupos e realizar seus percursos sem orientação 
direta. Essa sistemática diferenciada tem por objetivo possibilitar e 
analisar, sob ângulos diversos, as percepções dos alunos em relação 
aos bens culturais de Pedro Osório.
	 O percurso desenvolvido com a turma 2B foi direcionado 
ao Complexo Ferroviário e seu entorno; na ocasião, visitou-se a 
estação férrea e os alojamentos ao redor; a Dorbrás, que fabricava 
os dormentes da linha férrea; a casa do arquiteto da estação férrea; 
as casas de trabalhadores ferroviários; os prédios em ruínas da 
cooperativa dos empregados da VFRGS1 e da pharmacia da mesma 
cooperativa. Além disso, percorreu-se um trecho da linha férrea até 
a estação nova que se encontra em ruínas. A imagen abaixo registra 
o momento da visita ao prédio da Antiga Estação Férrea, atualmente 
sede da administração municipal, inaugurada em 1887  e palco  da 
negociação de paz da Revolução Federalista2 em 1895.

1  Viação Férrea do Rio Grande do Sul.
2 A Revolução Federalista foi uma guerra civil, ocorrida no Sul do Brasil logo após a 
Proclamação da República Brasileira. Esse conflito foi gerado por disputas políticas 
entre Republicanos e Federalistas. Sobre o assunto, ver: ALVES et al, 1993.
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Figura 1 - Antiga Estação Férrea
Fonte: Tatiana Pastorini, 2016.

 Por outro lado, os alunos da turma do 2A se dividiram em 
sete grupos e realizaram seus percursos por conta própria, dentre os 
quais, três grupos escolheram o Complexo Ferroviário para registrar. 
Já, o quarto grupo, fez o roteiro do Casarão da Estância Paraíso, uma 
construção de 1833, que chama atenção por sua opulência e seus 
“casos” de assombrações. Os alunos fizeram registros fotográficos e 
vídeos do local, inclusive com o depoimento de uma pessoa que lá se 
encontrava realizando a limpeza do prédio. Além disso, ficaram muito 
intrigados com uma parte da casa que parece uma antiga capela 
e que, segundo relatos, seria o túmulo de um padre. A imagem a 
seguir mostra parte do casarão e também a placa que o identifica 
como palco da Revolução Farroupilha porque, supostamente, teria 
hospedado o Duque de Caxias durante essa revolta regencial.

Figura 2 - Casarão da Estância Paraíso
Fonte: Hector Ferreira, 2016.
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 O quinto grupo fez um trajeto que, de acordo com os 
integrantes, teve por objetivo mostrar algumas construções antigas 
de Pedro Osório. O roteiro teve início na rua Orosmã Rocha e seguiu 
pela rua das Flores, rua Herculano de Freitas e rua Presidente Vargas. 
O sexto grupo optou por registrar as duas praças da cidade, “lugares 
onde a vida acontece” (Rithiely, Turma 2A, jun. 2016), a Praça 
dos Ferroviários e a Praça Antônio Satte Alam que acabou de ser 
revitalizada. E, por fim, o sétimo grupo escolheu o roteiro de casa 
até a escola, pois queriam observar com mais calma o caminho que 
faziam todos os dias pelas ruas de pedras irregulares. Em outras 
palavras, faz referência à questão de que se precisa aprender a olhar 
a cidade, fazer perguntas, trilhar caminhos quase desconhecidos, 
aventurar-se por trajetórias nunca tentadas e ensaiar leituras da sua 
escrita (POSSAMAI, 2010, p. 209). A imagem abaixo mostra a rua do 
Colégio Estadual Getúlio Vargas, percorrida quase todos os dias por 
eles, mas nunca de fato observada.

Figura 3 - Rua Júlio de Castilhos
Fonte: Webley Moraes, 2016.

 Sendo assim, por meio da metodologia da Educação 
Patrimonial utilizada no projeto, possibilitou-se meios de “fazer 
o aluno sentir a História como algo próximo dele”, a fim de fazê-lo 
“interagir com ela, não como uma coisa externa, distante, mas como 
prática que ele se sentirá qualificado e inclinado a exercer” (PINSKY; 
PINSKY, 2010, p. 28). Afinal, o patrimônio cultural reúne elementos da 
história local, que podem ser utilizados com a finalidade de “suscitar 
as reflexões dos estudantes em relação ao vivido e às relações 
socioambientais nas quais estão inseridos” (SCHIAVON, 2011, p. 47) 
e que, por isso, fazem parte do patrimônio cultural que os envolve. 
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Além do mais, o percurso patrimonial, previamente elaborado em 
conjunto com os alunos, torna-se “um verdadeiro currículo de pedra, 
posto a criar conhecimentos, reconhecimentos ou, no mínimo, 
afinidades e identificações” (CERRI, 2008, p.2).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
	 Considera-se que a experiência de Educação Patrimonial 
realizada surgiu como alternativa e dinamização no ensino de 
história por meio da educação do olhar. Além disso, propiciou uma 
oportunidade de construção e reflexão do conhecimento histórico 
em sua relação com a memória e o patrimônio.  No que se refere aos 
resultados, pode-se dizer que são parciais, pois a etapa de valorização 
do bem cultural ainda se encontra em desenvolvimento. Os alunos 
montaram vídeos com as imagens, mas ainda serão elaborados 
materiais didáticos com a finalidade de facilitar a aprendizagem 
histórica nas séries iniciais do Ensino Fundamental. Para tanto, os 
grupos do 2A estão preparando jogos da memória, quebra-cabeças, 
material para colorir e histórias em quadrinhos. Por sua vez, os 
integrantes do 2B estão realizando um levantamento histórico dos 
bairros e procurando, por meio de entrevistas, traçar um perfil das 
relações de pertencimento das comunidades específicas. Após esse 
trabalho, a intenção é produzir atividades de Educação Patrimonial 
nos bairros.
	 Portanto, o projeto “Memórias do Olimpo”, trouxe aos 
alunos uma visão mais ampla da história e os percursos permitiram 
uma oportunidade de análise sobre as permanências e ausências das 
construções consideradas relevantes ao fortalecimento dos vínculos 
identitários e patrimoniais dos pedrosorienses. Em contrapartida, 
essa prática desenvolvida no Colégio Estadual Getúlio Vargas, mostrou 
a relevância desse pequeno município no contexto de inserção dos 
temas regionais, nacionais e gerais da História, ou seja, os alunos se 
sentiram agentes históricos.
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